
 

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) e conforme IN TCEMG nº 01, de 18.04.01, com redação dada pela IN nº 05, de 19.12.01

R$1,00

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM 

RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 580.490.417,70               -                       

   Pessoal Ativo 424.772.709,71               -                       

   Pessoal Inativo e Pensionistas 155.717.707,99               -                       

   Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(§1ºdo art.18 da LRF) -                                 -                       

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 157.604.210,53               -                       

    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                                 -                       

    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -                                 -                       

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 3.246.203,43                   -                       

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 
(1) 107.520.827,66               -                       

    Pensionistas 
(2) 1.531.354,23                   -                       

    Demais Inativos 
(3) 43.104.358,78                 -                       

    Despesas de Caráter Indenizatório 
(4) 2.201.466,43                   -                       

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 422.886.207,17               -                       

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % sobre a RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 53.731.469.131,32           -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb) 422.886.207,17               0,7870%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20, da LRF) - 1,00% 537.314.691,31               1,0000%

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 0,95% 510.448.956,75               0,9500%

LIMITE DE ALERTA:( Inciso II do parágrafo 1º do art. 59 da LRF) - 0,90% 483.583.222,17               0,9000%

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

JAN/2016 A   DEZ/2016

GOVERNO ESTADUAL - PODER LEGISLATIVO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Jan/2016 a Dez/2016

Limite de 1,00% conforme Decisão Conjunta da Assembléia Legislativa e Tribunal de Contas s/nº, de 12/01/2015.                       

Fonte: SIAFI-MG; Receita Corrente Líquida informada pela DCPA/SCCG/STE/SEF-MG

Notas Explicativas:

(2)
 Despesa com pensionistas, nos termos da IN TCEMG nº 01, de 18.04.01, art.3º, com redação dada pela IN nº 05, de 19.12.01.

(3)
 Despesa com Inativos, nos termos da IN TCEMG n.º 01, de 18/04/01, art. 3º, com redação dada pela IN TCEMG n.º 05, de 19/12/01, c/c LC 

n.º 64, de 25/03/02, art. 38, § 1º. 

(4)
Despesas não computadas no art. 18, caput, da Lei Complementar Federal n.º 101, de 04/05/00 (valor não contemplado nas linhas anteriores,

relativo a férias prêmio e indenizações de férias regulamentares não gozadas, pagas por ocasião do desligamento e indenização decorrente do

exercício do cargo de Conselheiro-Presidente e Procurador-Geral  junto ao Tribunal de Contas).

(1)
 Despesas com inativos custeadas com recursos das fontes 42 e 43, respectivamente, Contribuição Patronal para FUNFIP e Contribuição do 

Servidor para FUNFIP - Fundo Financeiro de Previdência, gerada pelo TCE.
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RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) - Portaria STN n.º 553, de 22/09/2014 R$1,00

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 580.490.417,70       -                           

   Pessoal Ativo 424.772.709,71       -                           

   Pessoal Inativo e Pensionistas 155.717.707,99       -                           

   Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(§1ºdo art.18 da LRF) -                         -                           

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 112.968.497,52       -                           

    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária  -                         -                           

    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -                         -                           

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 3.246.203,43           -                           

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 
(1) 107.520.827,66       -                           

    Despesas de Caráter Indenizatório 
(2) 2.201.466,43           -                           

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 467.521.920,18       -                           

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % sobre a RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 53.731.469.131,32   

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 467.521.920,18       0,8701%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20, da LRF) - 1,00% 537.314.691,31       1,0000%

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 0,95% 510.448.956,75       0,9500%

LIMITE DE ALERTA: (Inciso II do parágrafo 1º do art. 59 da LRF) - 0,90% 483.583.222,18       0,9000%

GOVERNO ESTADUAL - PODER LEGISLATIVO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Jan/2016 a Dez/2016

(1)
 Despesas com inativos custeadas com recursos das fontes 42 e 43, respectivamente, Contribuição Patronal para FUNFIP e Contribuição 

do Servidor para FUNFIP - Fundo Financeiro de Previdência, gerada pelo TCE.

(2)
Despesas não computadas no art. 18, caput, da Lei Complementar Federal n.º 101, de 04/05/00 (valor não contemplado nas linhas

anteriores, relativo a férias prêmio e indenizações de férias regulamentares não gozadas, pagas por ocasião do desligamento e indenização

decorrente do  exercício do cargo de Conselheiro-Presidente e Procurador-Geral  junto ao Tribunal de Contas).

Limite de 1,00% conforme Decisão Conjunta da Assembléia Legislativa e Tribunal de Contas s/nº , de 12/01/2015.                       

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

JAN/2016 A   DEZ/2016

Fonte: SIAFI-MG; Receita Corrente Líquida informada pela DCPA/SCCG/STE/SEF-MG

Notas Explicativas:



 

 

R$ 1,00

De Exercícios 

Anteriores
(4) Do Exercício 

(a) (b) (c)
(d) (e) (f) = (a – (b + c + d + e))

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 18.726.442,64 125,00 28.204,26 0,00 5.699.837,96 12.998.275,42 0,00 0,00

Recursos vinculados à Previdência Social
(1) 18.726.442,64 125,00 28.204,26 0,00 5.699.837,96 12.998.275,42 0,00 0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 58.873.784,25 130.519,58 215.405,42 0,00 1.961.921,74 56.565.937,51 18.631.464,07 0,00

Recursos ordinários
(2)

58.873.784,25 130.519,58 215.405,42 0,00 1.961.921,74 56.565.937,51 18.631.464,07
0,00

  Caixa e Bancos conta Movimento 17.893.676,23

  Aplicações Financeiras 16.533.330,56

  Créditos Financeiros a Receber 
(3)

24.446.777,46

 RP e Obrigações 130.519,58 215.405,42 0,00 1.961.921,74 18.631.464,07

TOTAL (III) = (I + II) 77.600.226,89 130.644,58 243.609,68 0,00 7.661.759,70 69.564.212,93 18.631.464,07 0,00

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

FONTE: SIAFI, Diretoria de Orçamento, Finanças e Contabilidade. 

Sebastião Helvécio Ramos de Castro Eduardo Rodrigues Chaves Délia Mara Villani Monteiro

Conselheiro-Presidente Diretor de  Orçamento, Finanças e Contabilidade Controladoria Interna

(4) O saldo inscrito em Restos a pagar processado refere-se basicamente ao saldo liquidado a pagar a fornecedor que apresenta pendências relativas à quitação de verbas trabalhistas em contrato de prestação de serviços com alocação de 

mão-de-obra exclusiva. 

RESTOS A 

PAGAR 

EMPENHADOS E 

NÃO 

LIQUIDADOS DO 

EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO 

LIQUIDADOS 

CANCELADOS 

(NÃO INSCRITOS 

POR 

INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA)

Restos a Pagar Liquidados e Não 

Pagos Restos a Pagar 

Empenhados e 

Não Liquidados de 

Exercícios 

Anteriores

Demais Obrigaçãoes 

Financeiras

Notas: 

(1) Trata-se de recursos das fontes 42 (Contribuição Patronal para Funfip), 43 (Contribuição do Servidor para Funfip) e 58 ( Recursos para Cobertura do Déficit Atuarial do RPPS), conforme Classificador Econômico de Despesa do Governo 

do Estado de Minas Gerais. Os valores informados na coluna disponibilidade da caixa bruta se referem a créditos financeiros a receber em 31/12/2016.

(2) Trata-se de recursos ordinários (fonte 10) e recursos diretamente arrecadados (fonte 60) pelo TCE-MG 

(3) Foram desconsiderados valores registrados na conta contábil 1138201 pois não foi identificado crédito financeiro pendente de recebimento pela Coordenadoria de Finanças. Os saldos indevidos somente serão ajustados pela equipe do 

SIAFI/SEF-MG em 2017, fora  do período de ajuste contábil.

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
31/12/2016

 RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA BRUTA 

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS
DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 

INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)

GOVERNO ESTADUAL - PODER LEGISLATIVO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR



 

 

 LRF, art. 48 - Anexo 7 e conforme IN TCEMG nº 01, de 18.04.01, com redação dada pela IN nº 05, de 19.12.01

R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL VALOR %  SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 422.886.207,17                   0,7870%

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 537.314.691,31                   1,0000%

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 510.448.956,75                   0,9500%

Valor Total 18.631.464,07 69.564.212,93

FONTE: SIAFI

Sebastião Helvécio Ramos de Castro

Conselheiro-Presidente

Eduardo Rodrigues Chaves Délia Mara Villani Monteiro

Diretor de  Orçamento, Finanças e Contabilidade Controladoria Interna

RESTOS A PAGAR

INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA 

LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)

GOVERNO ESTADUAL - PODER LEGISLATIVO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

31/12/2016



 

 LRF, art. 48 - Anexo 7 R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL VALOR %  SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 467.521.920,18                   0,8701%

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 537.314.691,31                   1,0000%

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 510.448.956,75                   0,9500%

Valor Total 18.631.464,07 69.564.212,93

FONTE: SIAFI

Sebastião Helvécio Ramos de Castro

Conselheiro-Presidente

Eduardo Rodrigues Chaves Délia Mara Villani Monteiro

Diretor de  Orçamento, Finanças e Contabilidade Controladoria Interna

RESTOS A PAGAR

INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA 

LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)

GOVERNO ESTADUAL - PODER LEGISLATIVO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

31/12/2016




